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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. INSURGÊNCIA ORIUNDA DE ACÓRDÃO DA 
CORTE PARANANENSE QUE CHANCELOU MEDIDA DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS NA AÇÃO DE IMPROBIDADE, 
EXCLUINDO-SE, PORÉM, A QUANTIA REFERENTE À MULTA CIVIL. 
CONCLUSÃO ADVERSÁRIA DA COMPREENSÃO UNÍSSONA DESTA 
CORTE SUPERIOR NO PONTO DA NÃO INCLUSÃO DA MULTA CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL DO PARQUET ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO, 
COM FIXAÇÃO DE TESE ACERCA DA ADMISSIBILIDADE DA INCLUSÃO 
DA MULTA CIVIL NO IMPORTE A SER BLOQUEADO NA LIDE 
SANCIONADORA.

1. Cifra-se a controvérsia em saber se é possível - ou não - a 
inclusão do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de 
bens decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas 
demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no 
art. 11 da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 
administrativos.

2. Mesmo ao tempo do julgamento repetitivo acerca da dispensa 
de demonstração de dissipação patrimonial como requisito para a concessão 
da medida de indisponibilidade (REsp 1.366.721/BA), já havia 
pronunciamentos dos Julgadores desta Corte Superior acerca da inclusão da 
multa civil no importe a ser constrito na ação de improbidade. Essa posição 
se mostrou dominante, uníssona, pacífica e atual.

3. Não se pode deixar de registrar louváveis razões de decidir de 
algumas Cortes Locais, ao assinalarem que a multa civil não deveria ser 
incluída no decreto de indisponibilidade, por consubstanciar presunção de 
que haverá sanção futura, o que revelaria prática em prejuízo à garantia 
constitucional da presunção de inocência e do devido processo legal.4. O 
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argumento adversário à inclusão da multa civil radica no fato de que não 
teria sido por displicência ou falta de motivação que o legislador tenha 
sinalizado o bloqueio de bens para assegurar a restituição do dano ao Erário 
ou a devolução do acréscimo patrimonial pessoal, sem fazer alusão aos 
possíveis – e contingentes – valores da sanção de multa civil.

5. Muito embora a premissa para o não cômputo do valor da 
multa civil, para certos ilustrativos de alguns Tribunais, como do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, concentre-se em alegada antecipação de 
pena, a interpretação que se deu neste colendo Superior Tribunal de Justiça 
é de que devem ser empreendidas providências para que o processo esteja 
assegurado quanto a eventual condenação futura, no que engloba a 
reprimenda pecuniária.

6. Além disso, ainda que inexistente prova de enriquecimento 
ilícito ou lesão ao patrimônio público, é possível a decretação da providência 
cautelar, notadamente pela possibilidade de ser cominada, na sentença 
condenatória, a pena pecuniária de multa civil como sanção autônoma, 
cabendo sua imposição, inclusive, em casos de prática de atos de 
improbidade que impliquem tão somente violação a princípios da 
Administração Pública.

7. Essa providência de inclusão da multa civil na medida 
constritiva em ações de improbidade administrativa exclusivamente 
amparadas no art. 11 da Lei 8.429/1992 não implica violação do art. 7o., 
caput e parágrafo único, da citada lei, pois destina-se, de todo modo, a 
assegurar a eficácia de eventual desfecho condenatório à sanção de multa 
civil.

8. Recurso Especial do Parquet Paranaense conhecido para, em 
julgamento segundo a sistemática dos recursos repetitivos, fixar a seguinte 
tese: é possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida de 
indisponibilidade de bens decretada na ação de improbidade 
administrativa, inclusive naquelas demandas ajuizadas com esteio na 
alegada prática de conduta prevista no art. 11 da Lei 8.429/1992, 
tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos. Em 
consequência, dá-se provimento ao recurso para reformar o acórdão 
recorrido, admitindo-se a inclusão do valor da multa civil na medida de 
indisponibilidade patrimonial.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso para reformar o acórdão recorrido, admitindo-se a inclusão do valor 
da multa civil na medida de indisponibilidade patrimonial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 
 

  

Brasília/DF, 25 de agosto de 2021 (Data do Julgamento).

MINISTRO MANOEL ERHARDT  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 

Relator
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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INSURGÊNCIA ORIUNDA DE ACÓRDÃO DA CORTE 
PARANANENSE QUE CHANCELOU MEDIDA DE INDISPONIBILIDADE DE 
BENS NA AÇÃO DE IMPROBIDADE, EXCLUINDO-SE, PORÉM, A QUANTIA 
REFERENTE À MULTA CIVIL. CONCLUSÃO ADVERSÁRIA DA COMPREENSÃO 
UNÍSSONA DESTA CORTE SUPERIOR NO PONTO DA NÃO INCLUSÃO DA 
MULTA CIVIL. RECURSO ESPECIAL DO PARQUET ESTADUAL CONHECIDO E 
PROVIDO, COM FIXAÇÃO DE TESE ACERCA DA ADMISSIBILIDADE DA 
INCLUSÃO DA MULTA CIVIL NO IMPORTE A SER BLOQUEADO NA LIDE 
SANCIONADORA.

1. Cifra-se a controvérsia em saber se é possível - ou não - a 
inclusão do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de 
bens decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas 
demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 
11 da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 
administrativos.

2. Mesmo ao tempo do julgamento repetitivo acerca da dispensa de 
demonstração de dissipação patrimonial como requisito para a concessão da 
medida de indisponibilidade (REsp 1.366.721/BA), já havia pronunciamentos 
dos Julgadores desta Corte Superior acerca da inclusão da multa civil no 
importe a ser constrito na ação de improbidade. Essa posição se mostrou 
dominante, uníssona, pacífica e atual.

3. Não se pode deixar de registrar louváveis razões de decidir de 
algumas Cortes Locais, ao assinalarem que a multa civil não deveria ser 
incluída no decreto de indisponibilidade, por consubstanciar presunção de que 
haverá sanção futura, o que revelaria prática em prejuízo à garantia 
constitucional da presunção de inocência e do devido processo legal.



4. O argumento adversário à inclusão da multa civil radica no fato 
de que não teria sido por displicência ou falta de motivação que o legislador 
tenha sinalizado o bloqueio de bens para assegurar a restituição do dano ao 
Erário ou a devolução do acréscimo patrimonial pessoal, sem fazer alusão aos 
possíveis – e contingentes – valores da sanção de multa civil.

5. Muito embora a premissa para o não cômputo do valor da multa 
civil, para certos ilustrativos de alguns Tribunais, como do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, concentre-se em alegada antecipação de pena, a 
interpretação que se deu neste colendo Superior Tribunal de Justiça é de que 
devem ser empreendidas providências para que o processo esteja assegurado 
quanto a eventual condenação futura, no que engloba a reprimenda 
pecuniária.

6. Além disso, ainda que inexistente prova de enriquecimento ilícito 
ou lesão ao patrimônio público, é possível a decretação da providência cautelar, 
notadamente pela possibilidade de ser cominada, na sentença condenatória, a 
pena pecuniária de multa civil como sanção autônoma, cabendo sua 
imposição, inclusive, em casos de prática de atos de improbidade que 
impliquem tão somente violação a princípios da Administração Pública.

7. Essa providência de inclusão da multa civil na medida 
constritiva em ações de improbidade administrativa exclusivamente amparadas 
no art. 11 da Lei 8.429/1992 não implica violação do art. 7o., caput e parágrafo 
único, da citada lei, pois destina-se, de todo modo, a assegurar a eficácia de 
eventual desfecho condenatório à sanção de multa civil.

8. Recurso Especial do Parquet Paranaense conhecido para, em 
julgamento segundo a sistemática dos recursos repetitivos, fixar a seguinte 
tese: é possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida de 
indisponibilidade de bens decretada na ação de improbidade 
administrativa, inclusive naquelas demandas ajuizadas com esteio na 
alegada prática de conduta prevista no art. 11 da Lei 8.429/1992, 
tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos. Em 
consequência, dá-se provimento ao recurso para reformar o acórdão recorrido, 
admitindo-se a inclusão do valor da multa civil na medida de indisponibilidade 
patrimonial.



RELATÓRIO

 
1. Cuida-se de Recurso Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO PARANÁ interposto com fulcro na alínea a do art. 105, III, da 

CF/1988, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que 

contou com a seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECRETAÇÃO 
DE INDISPONIBILIDADE DE BENS PARA GARANTIR O PAGAMENTO DE 
MULTA CIVIL, MESMO NAS HIPÓTESES DO ARTIGO 11 DA LEI 
8.429/1992. INDÍCIOS SUFICIENTES DE COMETIMENTO DE ATOS 
ÍMPROBOS QUE AUTORIZAM A MEDIDA, TODAVIA, INEXISTENTES 
INDICATIVOS DE SOFRIMENTO COLETIVO A RESPALDAR 
INDISPONIBILIDADE DE BENS PARA SUPORTAR CONDENAÇÃO EM DANO 
MORAL COLETIVO, ALÉM DE QUE, NA DECRETAÇÃO DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS, DEVE SER ASSEGURADO, APENAS, O 
VALOR DO RESSARCIMENTO DO DANO, SEM ANTECIPAR EVENTUAIS 
APLICAÇÕES DE SANÇÕES (COMO A MULTA CIVIL). CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO DO RECURSO (fls. 1.528/1.538).

 
2. Nas razões de seu Apelo Raro, a parte vindica a reforma do 

acórdão recorrido por alegada ofensa ao art. 489, § 1o., VI, e 927 do Código de 

Processo Civil, e ao art. 7o. da Lei 8.429/1992, aos seguintes argumentos: (a) 

uma vez reconhecido o fumus boni juris, o valor de possível multa civil deve 

estar garantido pela medida assecuratória; (b) o Superior Tribunal de Justiça 

vem adotando, desde o ano de 2016, a tese de que a multa civil deve estar 

inclusa na determinação constritiva, o que confere ao entendimento certo 

caráter de estabilidade, embora não tenha sido firmado em sede repetitiva. 

Pede o conhecimento e o provimento da insurgência, de modo que o valor da 

multa civil passe a constar do decreto de indisponibilidade de bens na lide 

sancionadora de origem.

3. A Presidência da Corte de origem, consoante assinalado, não 

apenas deferiu o processamento do recurso, como também o selecionou como 

representativo de controvérsia, determinando a suspensão de todos os feitos 

que, naquela Corte, cuidem da questão; o douto Ministério Público Federal, em 

parecer, opinou pela admissibilidade da insurgência como Representativa.

4. A douta Primeira Seção desta Corte Superior, em julgamento 

realizado em 16.06.2020, houve por bem promover a afetação do tema, em 

aresto que contou com a seguinte ementa, cuja relatoria coube ao Ministro 



NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO:

 
DIREITO SANCIONADOR. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DEFINIÇÃO SE É 
POSSÍVEL INCLUIR OU NÃO O VALOR DE EVENTUAL MULTA CIVIL NO 
DECRETO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS NAS AÇÕES DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO DE AFETAÇÃO AO RITO DOS 
REPETITIVOS PELO COLEGIADO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 1.036, § 5o. DO CÓDIGO FUX E DOS ARTS. 256-
E, II, E 256-I DO RI/STJ. SUSPENSÃO DOS FEITOS EM SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO.

1. Delimitação da tese: definir se é possível – ou não – a inclusão 
do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de bens 
decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas 
demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no 
art. 11 da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 
administrativos.

2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do 
Código Fux (arts. 256-E, II e 256-I do RISTJ) (fls. 1.675/1.676).

 
5. Posteriormente, em questão de ordem suscitada pelo então 

Relator, o Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, para elucidar a 

abrangência da suspensão, a Seção decidiu, por maioria, não suspender a 

tramitação dos processos (fls. 1.702).

6. O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da ilustre 

Subprocuradora-Geral da República SANDRA CUREAU, opinou pelo 

provimento do recurso (fls. 1.724/1.728).

7. Foi deferido o ingresso do MP/SP como amicus curiae (fls. 

1.715/1.716).

8. Em síntese, é o relatório.



VOTO

 
1. A questão submetida a análise no presente Recurso Especial, 

após julgamento de proposta de afetação, é: definir se é possível - ou não - a 
inclusão do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de bens 
decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas demandas 
ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11 da Lei 

8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos.

2. A PRIMEIRA QUESTÃO. Quanto à primeira questão levantada, 

isto é, saber se é possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida 

de indisponibilidade de bens decretada na ação de improbidade administrativa, 

é preciso, para logo, assinalar que, ao que revelam os julgados desta Corte 

Superior alusivos ao tema, não há dissídio jurisprudencial entre os Órgãos 

Fracionários especializados na temática, que apontam para a admissibilidade 

de inclusão da multa civil na indisponibilidade de bens na ação de 

improbidade.

3. Inclusive, é crucial dizer que, mesmo ao tempo do julgamento 

repetitivo acerca da dispensa de demonstração de dissipação patrimonial como 

requisito para a concessão da medida de indisponibilidade (REsp 

1.366.721/BA), já havia pronunciamentos dos Julgadores desta Corte Superior 

acerca da inclusão da multa civil no importe a ser constrito.

4. É relevante à cognição do tema lembrar alguns julgados de cada 

um dos Colegiados:

 
                                                PRIMEIRA TURMA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que ainda que 
inexistente prova de enriquecimento ilícito ou lesão ao patrimônio público, 
faz-se plenamente possível a decretação de indisponibilidade de bens, 
notadamente pela possibilidade de ser cominada, na sentença 
condenatória, a pena pecuniária de multa civil como sanção autônoma, 
cabendo sua imposição, inclusive, em casos de prática de atos de 
improbidade que impliquem tão somente violação a princípios da 



Administração Pública. Precedentes: AgInt no REsp 1.500.624/MG, Rel. 
Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, Dje 5/6/2018; AgRg no REsp 
1.311.013/RO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
31/12/2012; AgRg no REsp 1.299.936/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2013.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem ao decidir pelo 
"indeferimento do pedido de indisponibilização de bens dos agravantes, 
pois não haveria dano ao erário, embora cumpra admitir que sobre o 
concurso em tela pesam fortes suspeitas", divergiu do entendimento 
sedimentado no âmbito do STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.748.560/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2020, DJe 13/03/2020).

 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. INCLUSÃO DA MULTA 
CIVIL. POSSIBILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 7º da Lei nº 
8.429/92, tem decidido que, por ser medida de caráter assecuratório, a 
decretação de indisponibilidade de bens, ainda que adquiridos 
anteriormente à prática do suposto ato de improbidade, deve incidir sobre 
quantos bens se façam necessários ao integral ressarcimento do dano, 
levando-se em conta, ainda, o potencial valor de multa civil. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.778.024/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/10/2019, DJe 20/11/2019).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ABRANGÊNCIA PARA 
INCLUIR O VALOR DA EVENTUAL APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.

tel:1748560
tel:1778024


II - Esta Corte tem entendimento segundo o qual, em ação por 
improbidade administrativa, a indisponibilidade de bens deve recair sobre 
o patrimônio dos agentes de modo suficiente a garantir o integral 
ressarcimento de eventual prejuízo ao Erário, levando-se em consideração, 
ainda, o valor de possível multa civil aplicada como sanção autônoma.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.803.368/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/09/2019, DJe 11/09/2019).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. FUMUS BONI IURIS RECONHECIDO PELA CORTE LOCAL. SÚMULA 
7/STJ. SUPOSTO PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DISPOSITIVO SUSCITADO NAS RAZÕES DO APELO NÃO CONTÉM 
COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR AS RAZÕES DO ACÓRDÃO.

1. A decisão singular que negou provimento ao agravo em recurso 
especial encontra suporte na Súmula 568/STJ, que autoriza o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, a dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver jurisprudência dominante acerca do 
tema.

2. Não ocorreu ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

3. A jurisprudência desta Corte de Justiça se firmou no sentido de 
que o decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa constitui tutela de evidência e dispensa a 
comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do patrimônio do 
legitimado passivo, uma vez que o periculum in mora está implícito no art. 
7º da Lei nº 8.429/1992 (LIA).

3. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a 
indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação 
de improbidade administrativa de modo suficiente a assegurar futura 
execução, na eventualidade de ser proferida sentença condenatória de 
ressarcimento de danos, de restituição de bens e valores havidos 
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ilicitamente, bem como de pagamento de multa civil.

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
quanto à presença de indícios da prática de ato de improbidade 
administrativa demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

5. Com relação à alegada ofensa ao art. 998 do CPC/15, referido 
dispositivo legal não contém comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado pelo acórdão recorrido. Dessa maneira, impõe-se 
ao caso concreto a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.").

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.194.322/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018)

 
 

                                                     SEGUNDA TURMA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ NO SENTIDO DE QUE A MEDIDA 
CONSTRITIVA DEVE RECAIR SOBRE QUANTOS BENS QUANTOS FOREM 
NECESSÁRIOS AO INTEGRAL RESSARCIMENTO DO DANO, LEVANDO-SE 
EM CONTA O POTENCIAL VALOR DA MULTA CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no 
sentido de que a multa civil pode integrar o decreto de indisponibilidade de 
bens, eis que o referido bloqueio deve recair sobre quantos bens se façam 
necessários ao integral ressarcimento do dano. Julgados do STJ.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.859.574/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020).

 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS. PRECEDENTES.

1. Trata-se de ação civil pública em que se discutem indícios da 
prática de atos de improbidade que podem ter gerado prejuízo ao erário na 
ordem de R$ 3.170.501.420,91 (três bilhões, cento e setenta milhões, 
quinhentos e um mil, quatrocentos e vinte reais e noventa e um centavos).

2. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a 



indisponibilidade dos bens, em ação de improbidade, deve observar o 
valor da totalidade da lesão ao erário, acrescido do montante de possível 
multa civil.

3. Destaco, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça fixou 
jurisprudência no sentido de haver solidariedade entre os corréus da ação 
até a instrução final do processo, sendo assim, o valor a ser 
indisponibilizado para assegurar o ressarcimento ao erário deve ser 
garantido por qualquer um deles, limitando-se a medida constritiva ao 
quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o bloqueio corresponda 
ao débito total em relação a cada um.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.827.103/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020).

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. EXISTÊNCIA DE 
RECURSO REPETITIVO SOBRE A MATÉRIA. DEVER DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SEGUIR A ORIENTAÇÃO DO STJ.

1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo contra o recorrido, pela prática 
de ato de improbidade administrativa, "consistente na falta de 
apresentação de defesa em processos trabalhistas, o que culminou com a 
decretação da revelia e condenação de empresa publica bimunicipal "ao 
pagamento de verbas rescisórias no valor de R$ 261, 472,63 (duzentos e 
sessenta e um mil, quatrocentos e setenta e dois reais e sessenta e três 
centavos).

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.366.721/BA, relator para o acórdão o ilustre Ministro Og Fernandes, 
sedimentou a possibilidade de "o juízo decretar, cautelarmente, a 
indisponibilidade de bens do demandado quando presentes fortes indícios 
de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause dano ao 
Erário." 3. Ademais, a medida não está condicionada à comprovação de 
que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, 
tendo em vista que "o periculum in mora encontra-se implícito no comando 
legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 
improbidade administrativa".

4. Dessarte, o magistrado possui o dever/poder de, 
fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do demandado, 
quando presentes fortes indícios da prática de atos de improbidade 
administrativa.

5. Ao interpretar o art. 7º da Lei 8.429/1992, o STJ tem decidido 
que, por ser medida de caráter assecuratório, a decretação de 
indisponibilidade de bens, incluído o bloqueio de ativos financeiros, deve 
incidir sobre quantos bens se façam necessários ao integral ressarcimento 
do dano, levando-se em conta, ainda, o potencial valor de multa civil, 
excluindo-se os bens impenhoráveis.



6. Recurso Especial provido. (REsp 1.833.029/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 
19/12/2019).

 

 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ABRANGÊNCIA. 
MULTA CIVIL. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO.

I - Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão que indeferiu o 
pedido de indisponibilidade de bens. Sustenta-se, em resumo, que estão 
presentes todos os requisitos legais para a decretação da medida cautelar. 
II - O Tribunal de origem conheceu e deu parcial provimento ao recurso 
interposto, decretando a indisponibilidade de bens, mas afastando dessa 
medida cautelar o valor de eventual multa civil. III - É remansoso, no 
Superior Tribunal de Justiça, o entendimento à luz do qual o valor de 
eventual multa civil integra a ordem de indisponibilidade de bens nas 
ações de improbidade administrativa, haja vista o caráter assecuratório da 
eficácia da sentença condenatória a ser porventura prolatada. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.411.373/RJ, Rel.

Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, j. 23/5/2019, DJe 
30/5/2019; REsp 1.693.921/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, j. 18/9/2018, DJe 16/11/2018.

IV - Recurso especial conhecido e provido, para reformar em parte 
o acórdão recorrido e determinar que a ordem de indisponibilidade de bens 
abranja também o valor de eventual multa civil. (REsp 1.825.229/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/12/2019, DJe 13/12/2019).

 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. INCLUSÃO DO VALOR 
DE POSSÍVEL MULTA CIVIL, COMO SANÇÃO AUTÔNOMA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. No acórdão objeto do Recurso Especial o Tribunal de origem deu 
provimento a Agravo de Instrumento, interposto pelo ora agravante, contra 
decisão que, nos autos de Ação Civil Pública por ato de improbidade 
administrativa, havia decretado a indisponibilidade dos bens dos réus. III. 
No caso, o acórdão recorrido destoou da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que é firme no sentido de que (a) "a indisponibilidade 
de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de 



eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de 
possível multa civil como sanção autônoma" (STJ, REsp 1.319.515/ES, Rel. 
p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 21/09/2012); e (b) "ainda que inexistente prova de enriquecimento 
ilícito ou lesão ao patrimônio público, faz-se plenamente possível a 
decretação da providência cautelar, notadamente pela possibilidade de ser 
cominada, na sentença condenatória, a pena pecuniária de multa civil 
como sanção autônoma, cabendo sua imposição, inclusive, em casos de 
prática de atos de improbidade que impliquem tão somente violação a 
princípios da Administração Pública" (STJ, AgInt no REsp 1.500.624/MG, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/06/2018).

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp 1.751.201
/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 19/09/2019, DJe 25/09/2019)

 
5. Importante anotar que os referidos julgados foram apreciados 

por uma composição turmária que representa, em essência, a composição 

atual. Nesses Órgãos, houve apenas a saída dos Ministros HUMBERTO 

MARTINS, que assumiu funções na Alta Administração da Corte, e NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, que se aposentou no final de 2020. Portanto, não há 

substancial alteração na composição desta Primeira Seção que venha a indicar 

possível mudança de entendimento na questão.

6. Noutras palavras, os ilustrativos estão atrelados à compreensão 

jurídica atual, vigente e em constante aplicação, demandando, por ora, apenas 

o atributo vinculativo que as soluções repetitivas carregam. Logo, não há 

necessidade do desenvolvimento propriamente dito da tese.

7. Até por isso, dessume-se da espécie que a pretensão da Corte de 

origem, ao apontar feitos representativos da controvérsia para possível afetação 

do tema, tenha sido precisamente a contribuição ao alcance da inteligência 

imperativa que o julgamento sob sistemática repetitiva pode alcançar.

8. Outro item relevante, nesse âmbito, está no fato de que o 

julgamento por sistemática afetada pelas Cortes Superiores demonstra o 

caráter proativo desses Tribunais, lançando preocupação ao futuro, não apenas 

reativo, isto é, destinado ao controle de legalidade das decisões já proferidas 

pelos Tribunais locais, do que ocorreu no passado; lição do processualista 

italiano MICHELE TARUFFO (Processo Civil Comparado. Ensaios. Organizado 

por Daniel Mitidiero. São Paulo: Marcial Pons, 2013, p. 120).
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9. Essa diferença é fundamental para o caso concreto, que é 

Recurso Especial tirado de Agravo de Instrumento julgado no Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná. O que aconteceria se houvesse julgamento de 
mérito da ação primitiva ou se a parte recorrente desistisse do recurso nesta 

Corte Superior? Em situações ordinárias de julgamento de Recurso Especial, 

haveria perda de objeto da insurreição.

10. Lado outro, em julgamento com caráter proativo, o julgamento 

meritório na origem ou o pedido de desistência do recorrente não importa em 

finalização processual, pois a reputação que se deu ao julgamento repetitivo 

permite que se continue a apreciar isoladamente a tese, ainda que, ao fim, se 

proclame, a depender da análise tópica, que ela não poderia eventualmente ser 

aplicada ao caso concreto, porque o processo de origem tomou outro rumo. Daí 

é que se extrai a altíssima nomeada da solução via sistemática repetitiva; lição 

dos Professores TERESA ARRUDA ALVIM e BRUNO DANTAS na obra Recurso 
Especial, Recurso Extraordinário e a nova função dos Tribunais Superiores no 

Direito Brasileiro (São Paulo: Thomson Reuters/RT, 2019).

11. Cumpre registrar, de outra banda, as louváveis razões de 

decidir de algumas Cortes Locais, ao assinalarem que a multa civil não deveria 

ser incluída no decreto de indisponibilidade, por consubstanciar presunção de 

que haverá sanção futura, o que revelaria prática em prejuízo à garantia 

constitucional da presunção de inocência e do devido processo legal.

12. O argumento adversário à inclusão da multa civil radica no fato 

de que não teria sido por displicência ou falta de motivação que o legislador 

tenha sinalizado o bloqueio de bens para assegurar a restituição do dano ao 

Erário ou a devolução do acréscimo patrimonial pessoal, sem fazer alusão aos 

possíveis – e contingentes – valores da sanção de multa civil. Cumpre registrar 

o dispositivo da Lei de Improbidade:

Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio 
público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, 
para a indisponibilidade dos bens do indiciado.

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste 
artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, 
ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.

 



13. Muito embora a premissa para o não cômputo do valor da 

multa civil, para certos ilustrativos de alguns Tribunais, como da Corte 

Bandeirante, se concentre em alegada antecipação de pena, a interpretação 

que se deu neste colendo Superior Tribunal de Justiça é que devem ser 

empreendidas providências para que o processo esteja assegurado quanto a 

eventual condenação futura, no que engloba a reprimenda pecuniária.

14. Essa concepção ficou bem revelada no entendimento que se 

formou acerca da solidariedade passiva nessa determinação constritiva, ou 

seja, se é certo que não é possível promover a totalidade do bloqueio sobre 

todos os acionados (uma supergarantia), lado outro qualquer réu está sujeito a 

experimentar sobre si a integralidade da medida, ainda que haja na demanda 

outros réus que não tenham suportado qualquer efeito da indisponibilidade. 

Isso porque o objetivo é, tão logo detectada a plausibilidade da pretensão, que 

se tenha a garantia nos autos: uma vez alcançada a integralidade da garantia 

sobre qualquer réu, nada mais há de ser indisponibilizado, até que se resolva a 

responsabilidade – se houver – de cada qual.

15. Por isso é que, dentro da coerência epistemológica que foi se 

delineando ao longo de anos de controle de legalidade típico da Corte de 

Sobreposição, o valor da multa civil passou a ser havido como admissível no 

decreto de indisponibilidade patrimonial.

16. A SEGUNDA QUESTÃO, EM DESDOBRAMENTO. Vale 

ressaltar que, na pergunta suscitada no aresto de afetação ao Tema 1.055, 

busca-se saber se a medida constritiva também poderia incidir nos casos de 

ações ancoradas exclusivamente na potencial prática de atos tipificados como 

violadores a princípios administrativos (art. 11 da Lei 8.429/1992).

17. A pergunta se situa no fato de que, em casos tais, pode não 

ocorrer lesão alguma aos cofres públicos, nem mesmo proveito pessoal ilícito, 

isto é, a repercussão patrimonial do fato reputado ímprobo seria limitada ou 

inexistente.

18. Uma situação ilustrativa é a promoção pessoal de Prefeito 

realizada com verbas particulares (AREsp 672.726/SC, Rel. p/ Acórdão Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 04/02/2019). Também é comum se verificar a lesão 

corporal praticada por agente público contra particular (REsp 1.081.743/MG, 



Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 22/03/2016). São situações em que a 

tipificação reside apenas na suposta prática de ofensa a princípios éticos 

administrativos.

19. Pela pesquisa de jurisprudência dos Órgãos Fracionários desta 

Corte Superior, essa questão desdobrada da primeira não é causa suficiente 

para apartar a compreensão de que, igualmente, o valor da multa civil é 

passível de ser bloqueado, ainda que seja o único montante a gerar bloqueio 

nessas ações fundadas em ofensa a princípios nucleares administrativos.

20. Noutras palavras, ainda que inexistente prova de 
enriquecimento ilícito ou lesão ao patrimônio público, é possível a decretação da 
providência cautelar, notadamente pela possibilidade de ser cominada, na 
sentença condenatória, a pena pecuniária de multa civil como sanção autônoma, 
cabendo sua imposição, inclusive, em casos de prática de atos de improbidade 

que impliquem tão somente violação a princípios da Administração Pública. 

Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM IN MORA IMPLÍCITO. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO INAUDITA ALTERA PARS. FINALIDADE. 
RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO. MULTA CIVIL. SANÇÃO AUTÔNOMA.

1. A decretação da medida cautelar de indisponibilidade de bens, 
em casos como o presente, não reclama o reexame de fatos ou provas. Com 
efeito, o juízo que se impõe restringe-se ao enquadramento jurídico, ou 
seja, à consequência que o Direito atribui aos fatos e provas que, tal como 
delineados pelas instâncias ordinárias, darão suporte (ou não) à 
providência. 2. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou orientação no 
sentido de que a decretação da indisponibilidade de bens, na ação de 
improbidade administrativa, prescinde da demonstração da dilapidação do 
patrimônio do réu, ou de que tal esteja para ocorrer, visto que o periculum 
in mora se acha implícito no comando normativo do art. 7º da Lei 
8.429/92, daí porque, a tal desiderato (indisponibilização de bens), basta 
a concreta demonstração da fumaça do bom direito, decorrente de fortes 
indícios da alegada prática do ato ímprobo (REsp 1.366.721/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 19/09/2014).

3. A indisponibilidade e o sequestro de bens constituem medidas 
destinadas a assegurar o resultado útil da tutela jurisdicional pretendida, 
podendo pode ser concedidas inaudita altera pars, antes mesmo do 
recebimento da petição inicial da ação de improbidade administrativa.

4. Ainda que inexistente prova de enriquecimento ilícito ou 



lesão ao patrimônio público, faz-se plenamente possível a 
decretação da providência cautelar, notadamente pela 
possibilidade de ser cominada, na sentença condenatória, a pena 
pecuniária de multa civil como sanção autônoma, cabendo sua 
imposição, inclusive, em casos de prática de atos de improbidade 
que impliquem tão somente violação a princípios da Administração 
Pública.

5. Agravo interno improvido. (AgInt no Resp 1.500.624/MG, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2018, 
DJe 05/06/2018).

 
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ERRO DE CAPITULAÇÃO DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO EXPRESSA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MATÉRIAS 
NÃO DEVIDAMENTE PREQUESTIONADAS. SÚMULAS 282 E 356, AMBAS 
EDITADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. MEDIDA QUE DEVE SER SUFICIENTE A GARANTIR O INTEGRAL 
RESSARCIMENTO DE EVENTUAL PREJUÍZO AO ERÁRIO, LEVANDO-SE 
EM CONSIDERAÇÃO, AINDA, O VALOR DE POSSÍVEL MULTA CIVIL COMO 
SANÇÃO AUTÔNOMA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE DESTA MEDIDA CAUTELAR. PRECEDENTES 
DO STJ.

1. Não houve o prequestionamento quanto ao suposto erro na 
capitulação da conduta enquanto inserta no art. 11 da Lei nº 8.429/92 - e 
não em seu art. 10º - e tampouco quanto aos arts. 128 e 460 do Código de 
Processo Civil, sendo certo que não foram opostos embargos de declaração 
perante as vias ordinárias. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 
356, ambas editadas pelo Supremo Tribunal Federal.

2. No que tange à justeza do decreto da indisponibilidade de bens, 
o acórdão recorrido consignou que a medida de indisponibilidade é 
proporcional ao dano investigado, incluindo-se nela também o valor da 
possível multa a ser aplicada. Esse entendimento se firmou na mesma 
orientação deste Sodalício nos termos dos seguintes precedentes: AgRg no 
REsp 1311013/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012; AgRg no REsp 
1311465/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/09/2012, DJe 24/09/2012, dentre outros.

3. Ainda que se considere que a conduta é subsumível ao art. 11 
da Lei de Improbidade Administrativa, mesmo assim é cabível a medida de 
indisponibilidade.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.299.936/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/04/2013, DJe 23/04/2013).

 
21. Essa providência de inclusão da multa civil na medida 
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constritiva em ações de improbidade administrativa exclusivamente fundadas 

no art. 11 da Lei 8.429/1992 não implica violação do art. 7o., caput e parágrafo 

único, da citada lei, pois destina-se, de todo modo, a assegurar a eficácia de 

eventual desfecho condenatório à sanção de multa civil.

22. O caso ora submetido a julgamento segundo a sistemática dos 

recursos especiais repetitivos bem demonstra aquilo que passou a ser 

conhecido como Corte de Precedentes, uma vez que contou com formação do 

precedente em sua clássica acepção, em que a questão aportou bem definida 

nesta Seção, a partir da reiterada aplicação de mesma ratio decidendi para 

hipóteses factuais que se identificavam.

23. PROCLAMAÇÃO DA TESE: diante das razões ora vertidas, a 

proposta de tese para o julgamento do tema é: é possível a inclusão do valor 

de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de bens decretada 

na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas demandas 

ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11 da 

Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 

administrativos.

24. JULGAMENTO DO CASO CONCRETO À LUZ DA TESE 

FIRMADA: de posse da tese, é ocasião para a análise do caso concreto.

25. O egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ao analisar 

o recurso de Agravo de Instrumento manejado pela parte acionada na ação de 

improbidade, deu provimento à súplica, aduzindo que não se mostra razoável a 
indisponibilidade de bens do agravante no montante de RS 310.286,50 
(trezentos e dez mil, duzentos e oitenta e seis reais e cinquenta centavos), pois, 
como visto, a jurisprudência dessa Corte de Justiça é uníssona quanto à 
impossibilidade de indisponibilidade de bens para assegurar futura multa civil 

(...) (fls. 1.537).

26. Verifica-se que a solução oriunda da Corte de origem é 

adversária da compreensão deste Tribunal Superior no tema, razão pela qual o 

Recurso Especial do autor da ação comporta acolhimento.

27. Mercê do exposto, conhece-se do Recurso Especial do Parquet 

Paranaense para, em julgamento segundo a sistemática dos recursos 



repetitivos, fixar a seguinte tese: é possível a inclusão do valor de eventual 

multa civil na medida de indisponibilidade de bens decretada na ação de 

improbidade administrativa, inclusive naquelas demandas ajuizadas com 

esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11 da Lei 

8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 

administrativos. Em consequência, dá-se provimento ao recurso para 

reformar o acórdão recorrido, admitindo-se a inclusão do valor da multa civil 

na medida de indisponibilidade patrimonial, sempre sob o alerta de que o 

importe poderá alcançar, em solidariedade passiva, qualquer acionado, mas, 

atingida a soma vindicada na lide, nada mais há de ser constrito, vedando-se o 

bloqueio da totalidade do valor sobre todos os acionados.

28. É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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